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CONTRA A SECA - DNOCS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA NOS CARGOS 
DE ARTÍFICE DE MECÂNICA DO DNOCS E MECÂNICO DE MÁQUINAS 
E VEÍCULOS DA SOHIDRA/CE. INGRESSO NO SEGUNDO CARGO APÓS 
A APOSENTADORIA NO PRIMEIRO, NA VIGÊNCIA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 01/1969. REQUISITOS PARA A 
APOSENTAÇÃO IMPLEMENTADOS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR 
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/1998. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. DIREITO ADQUIRIDO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA 
INDEVIDA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a concessão da aposentadoria rege-se pela 
legislação vigente quando preenchidos seus requisitos legais, em homenagem ao 
princípio tempus regit actum.
3. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a redação original da 
Constituição de 1988 não vedava a acumulação de proventos, o que somente passou 
a ocorrer a partir de 16/12/1998, data da entrada em vigor da EC n. 20/1998 (art. 
16), que acrescentou o § 10 no art. 37 da Constituição e reforçou a proibição em 
norma constante do corpo da própria Emenda (art. 11).
4. A Excelsa Corte reconhece que a acumulação de proventos de duas 
aposentadorias é legítima para os servidores aposentados que retornaram ao serviço 
público durante a vigência da Emenda Constitucional n. 01/1969, uma vez que esta 
não continha tal vedação, e preencheram os requisitos para se aposentarem no 
segundo cargo quando em vigor a Constituição Federal em sua redação original.
5. O STJ manifesta a compreensão de que “o art. 3º, § 3º, da EC n. 20/98 preservou 
os direitos daqueles servidores que reuniram as condições de aposentadoria, sob a 
égide do ordenamento jurídico que estava sob modificação constitucional. 
Precedente: AgRg nos EDcl no REsp 1.187.685/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
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Turma, DJe 6.5.2011” (RMS 34.399/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4/11/2011).
6. No caso concreto, depreende-se dos autos que o impetrante aposentou-se pelo 
DNOCS, no cargo de Artífice de Mecânica, em 9/3/1978 e no mesmo ano ingressou 
em nova função pública, no cargo de Mecânico de Máquinas e Veículos da 
Superintendência de Obras Hidráulicas do Estado do Ceará – SOHIDRA, ainda na 
vigência da Constituição Federal de 1967, alterada pela Emenda Constitucional n. 
01/1969, mas a aposentadoria nesse último cargo se deu em 30/06/1999, quando já 
em vigor a vedação de recebimento de proventos de mais de um cargo público 
introduzida pela Emenda Constitucional n. 20/1998.
7. Ocorre que à época em que publicada a Emenda Constitucional n. 20/1998, o 
servidor já havia preenchido os requisitos de idade (nascido em 04/12/1932 
completou 65 anos de idade em 04/12/1997), o tempo mínimo de 10 anos de efetivo 
exercício no serviço público e 05 anos no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria, de modo que a vedação à acumulação de proventos por ela 
introduzida não alcança a situação do impetrante.
8. Assim, implementados os requisitos em data anterior à Emenda Constitucional n. 
20/1998, não há qualquer óbice à acumulação de proventos de aposentadoria do 
impetrante nos cargos de artífice de mecânica do DNOCS, concedida em 9/3/1978, e 
de mecânico de máquinas e veículos da SOHIDRA, do qual se inativou em 
30/06/1999.
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/05/2022 a 31/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 31 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
IMPETRADO : DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA A SECA - DNOCS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA NOS CARGOS 
DE ARTÍFICE DE MECÂNICA DO DNOCS E MECÂNICO DE MÁQUINAS 
E VEÍCULOS DA SOHIDRA/CE. INGRESSO NO SEGUNDO CARGO APÓS 
A APOSENTADORIA NO PRIMEIRO, NA VIGÊNCIA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 01/1969. REQUISITOS PARA A 
APOSENTAÇÃO IMPLEMENTADOS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR 
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/1998. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. DIREITO ADQUIRIDO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA 
INDEVIDA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a concessão da aposentadoria rege-se pela 
legislação vigente quando preenchidos seus requisitos legais, em homenagem ao 
princípio tempus regit actum.
3. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a redação original da 
Constituição de 1988 não vedava a acumulação de proventos, o que somente passou 
a ocorrer a partir de 16/12/1998, data da entrada em vigor da EC n. 20/1998 (art. 
16), que acrescentou o § 10 no art. 37 da Constituição e reforçou a proibição em 
norma constante do corpo da própria Emenda (art. 11).
4. A Excelsa Corte reconhece que a acumulação de proventos de duas 
aposentadorias é legítima para os servidores aposentados que retornaram ao serviço 
público durante a vigência da Emenda Constitucional n. 01/1969, uma vez que esta 
não continha tal vedação, e preencheram os requisitos para se aposentarem no 
segundo cargo quando em vigor a Constituição Federal em sua redação original.
5. O STJ manifesta a compreensão de que “o art. 3º, § 3º, da EC n. 20/98 preservou 
os direitos daqueles servidores que reuniram as condições de aposentadoria, sob a 
égide do ordenamento jurídico que estava sob modificação constitucional. 
Precedente: AgRg nos EDcl no REsp 1.187.685/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
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Turma, DJe 6.5.2011” (RMS 34.399/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4/11/2011).
6. No caso concreto, depreende-se dos autos que o impetrante aposentou-se pelo 
DNOCS, no cargo de Artífice de Mecânica, em 9/3/1978 e no mesmo ano ingressou 
em nova função pública, no cargo de Mecânico de Máquinas e Veículos da 
Superintendência de Obras Hidráulicas do Estado do Ceará – SOHIDRA, ainda na 
vigência da Constituição Federal de 1967, alterada pela Emenda Constitucional n. 
01/1969, mas a aposentadoria nesse último cargo se deu em 30/06/1999, quando já 
em vigor a vedação de recebimento de proventos de mais de um cargo público 
introduzida pela Emenda Constitucional n. 20/1998.
7. Ocorre que à época em que publicada a Emenda Constitucional n. 20/1998, o 
servidor já havia preenchido os requisitos de idade (nascido em 04/12/1932 
completou 65 anos de idade em 04/12/1997), o tempo mínimo de 10 anos de efetivo 
exercício no serviço público e 05 anos no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria, de modo que a vedação à acumulação de proventos por ela 
introduzida não alcança a situação do impetrante.
8. Assim, implementados os requisitos em data anterior à Emenda Constitucional n. 
20/1998, não há qualquer óbice à acumulação de proventos de aposentadoria do 
impetrante nos cargos de artífice de mecânica do DNOCS, concedida em 9/3/1978, e 
de mecânico de máquinas e veículos da SOHIDRA, do qual se inativou em 
30/06/1999.
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão, assim ementada (fl. 485):
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA NOS CARGOS DE 
ARTÍFICE DE MECÂNICA DO DNOCS E MECÂNICO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS 
DA SOHIDRA/CE. INGRESSO NO SEGUNDO CARGO APÓS A APOSENTADORIA 
NO PRIMEIRO, NA VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 01/1969. REQUISITOS 
PARA A APOSENTAÇÃO IMPLEMENTADOS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/1998. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIOTEMPUS 
REGIT ACTUM. DIREITO ADQUIRIDO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. LIMINAR CONFIRMADA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

A agravante alega que "a discussão posta nos presentes autos não está consolidada no 

ordenamento jurídico pátrio, tendo em vista que também há corrente de pensamento do Supremo 

Tribunal Federal de que, mesmo antes da Carta de 1988 e da Emenda Constitucional nº 20/98, a 

acumulação de proventos sob o regime do art. 40 da Constituição Federal era vedada, salvo as 

exceções previstas na própria Carta, isso considerando a avaliação de que a referida Emenda 

apenas veio a tornar expressa tal proibição já que sob a égide da Constituição Federal de 1967, 

com a redação dada pela ECnº 01/1969, já vedada a acumulação de cargos e empregos públicos, 

com as exceções previstas no art. 99" (fl. 496). 

Afirma que "a segunda aposentadoria do impetrante foi concedida já na vigência da 

Constituição de 1988, a qual vedava essa cumulação quando os cargos não pudessem ser 

exercidos concomitantemente na atividade" (fl. 496).

Defende que, em razão da inconstitucionalidade da acumulação 

das aposentadorias,  merece reforma a decisão agravada para que seja denegada a segurança.
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Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, a concessão da aposentadoria rege-se pela legislação vigente quando 

preenchidos seus requisitos legais, em homenagem ao princípio tempus regit actum. Nesse 

sentido: AgInt no RMS 54.242/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

12/3/2018; EDcl nos EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 

Seção, DJe 16/11/2015; AgRg no REsp 961.712/PE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

DJe 3/2/2015.

Esse o teor da Súmula n. 359/STF, verbis: “Ressalvada a revisão prevista em lei, os 

proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor 

civil, reuniu os requisitos necessários”.

Convém registrar que, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a redação 

original da Constituição de 1988 não vedava a acumulação de proventos, o que somente passou a 

ocorrer a partir de 16/12/1998, data da entrada em vigor da EC n. 20/1998 (art. 16), que 

acrescentou o § 10 no art. 37 da Constituição e reforçou a proibição em norma constante do 

corpo da própria Emenda (art. 11).

Nesse sentido:
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS ANTES DA EC Nº 20/1998. 
POSSIBILIDADE.
1. A atual jurisprudência do STF tem reconhecido que a redação original da Constituição 
não vedava a acumulação de proventos, o que somente veio a ocorrer a partir da EC nº 
20/1998.
2. No caso concreto, o impetrante já havia adquirido o direito à segunda aposentadoria antes 
de 16.12.1998, embora o respectivo ato de concessão somente tenha sido publicado 
posteriormente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (MS 32.833 AGR/DF, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 6/10/2016).
 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE 
DOIS CARGOS PÚBLICOS CIVIS ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
20/98. POSSIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA EM HARMONIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual a ‘Constituição do Brasil de 1967, bem 
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como a de 1988, esta na redação anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, não obstavam o 
retorno ao serviço público e a posterior aposentadoria, acumulando os respectivos 
proventos’ (MS nº 27.572, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 08/10/2008).
2. In casu, a primeira aposentadoria se deu em 1987, na vigência da Carta de 1967; e a 
segunda ocorreu em 1997, logo, antes da publicação da Emenda Constitucional nº 20/98.
3. O artigo 11 da EC nº 20/98, ao vedar a acumulação de aposentadorias em cargos 
inacumuláveis na ativa, não pode retroagir para ferir o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito. Observância da boa-fé do servidor aliada ao princípio da proteção da confiança, 
dimensão subjetiva da segurança jurídica.
4. Segundo agravo regimental desprovido (RE 635.011 AgRsegundo/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 4/10/2012).

Nesse contexto, reconhece a Excelsa Corte que a acumulação de proventos de duas 

aposentadorias é legítima para os servidores aposentados que retornaram ao serviço público 

durante a vigência da Emenda Constitucional n. 01/1969, uma vez que esta não continha tal 

vedação, e preencheram os requisitos para se aposentarem no segundo cargo quando em vigor a 

Constituição Federal em sua redação original.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE DOIS CARGOS 
PÚBLICOS CIVIS ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO (RE 1.092.997 AgR, Relator Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 17/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-113 DIVULG 28-05-2019 
PUBLIC 29-05-2019)

Confira-se, ainda: RE 1.339.045, Relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 

Turma, DJe 31/08/2021, e MS n. 29.273 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 04/04/2018, Processo Eletrônico DJe-077 Divulg 20-04-2018 Public 23-04-

2018.

O STJ, nessa mesma linha, já manifestou a compreensão de que “o art. 3º, § 3º, da EC n. 

20/98 preservou os direitos daqueles servidores que reuniram as condições de aposentadoria, sob 

a égide do ordenamento jurídico que estava sob modificação constitucional. Precedente: AgRg 

nos EDcl no REsp 1.187.685/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 6.5.2011” (RMS 

34.399/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4/11/2011).

No caso concreto, extrai-se dos autos que o impetrante, ora agravado, aposentou-se pelo 

DNOCS, no cargo de Artífice de Mecânica, em 9/3/1978 e no mesmo ano ingressou em nova 

função pública, no cargo de Mecânico de Máquinas e Veículos da Superintendência de Obras 

Hidráulicas do Estado do Ceará – SOHIDRA, ainda na vigência da Constituição Federal de 

1967, alterada pela Emenda Constitucional n. 01/1969, mas a aposentadoria nesse último cargo 

se deu em 30/6/1999, quando já em vigor a vedação de recebimento de proventos de mais de um 

cargo público introduzida pela Emenda Constitucional n. 20/1998.

A mencionada aposentadoria foi concedida pela Portaria n. 125/2009 (fl. 252), a partir de 

30/6/1999, com fundamento no artigo 40, § 1º, III, "b", e §§ 3º e 8º, da Constituição Federal, na 

redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/1998, combinado com o artigo 156, § 1º, IV, da 

Lei Estadual n. 9.826/1974, com proventos proporcionais a 80%.
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A aposentadoria por idade com proventos proporcionais foi concedida, assim, por ter 

atingido 65 anos de idade, tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e 05 

anos no cargo efetivo, requisitos exigidos pelo dispositivo constitucional citado que fundamentou 

o ato.

A documentação acostada aos autos (fl. 248) comprova o tempo equivalente a 23 anos, 

05 meses e 13 dias de serviço público estadual e empresa privada completados na data da 

aposentação, e a proporcionalidade de 80% está prevista no art. 156, § 1º, IV, da Lei Estadual n. 

9.826/74, em sua redação original, para o servidor que completar entre 20 e 25 anos.

Constata-se, assim, que à época em que publicada a Emenda Constitucional n. 20/1998, o 

servidor já havia preenchido os requisitos de idade (nascido em 04/12/1932 completou 65 anos 

de idade em 04/12/1997), o tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e 

05 anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, de modo que a vedação à acumulação 

de proventos por ela introduzida não alcança a situação do impetrante/agravado.

Com efeito, implementados os requisitos em data anterior à Emenda Constitucional n. 

20/1998, não há qualquer óbice à acumulação de proventos de aposentadoria do impetrante, ora 

agravado, nos cargos de artífice de mecânica do DNOCS, concedida em 9/3/1978, e de mecânico 

de máquinas e veículos da SOHIDRA, do qual se inativou em 30/6/1999.

Impositivo, desse modo, o restabelecimento da aposentadoria do servidor junto ao 

DNOCS, porquanto indevida a cassação determinada na Portaria n. 1.446, de 13 de julho de 

2021, da lavra do Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
IMPETRADO : DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA A SECA - 

DNOCS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE WILSON ALMEIDA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

EDSON RESENDE DO NASCIMENTO - CE037488
BRUNO TOZO FIGUEIREDO - MG202181

IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
IMPETRADO : DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA A SECA - 

DNOCS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/05/2022 a 31/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA32673027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/06/2022 00:25:43
Código de Controle do Documento: c567ed3a-b915-4ead-b0f1-7c70b9a05c42



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 01 de junho de 2022
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